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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra foi desenvolvida a partir de uma pesquisa crítica que realizei ao longo de quase dois anos com o objetivo geral de responder de que forma se pode descolonizar a inteligência artificial a fim de utilizá-la como ferramenta que promova a atenuação das desigualdades sociais no contexto do Sul Global.




    Nessa linha, início a obra com um estudo sobre o pensamento descolonial dos Direitos Humanos e as Epistemologias do Sul, demonstrando a imposição do modelo de desenvolvimento que tem como fonte o Norte Global em relação às periferias Sul.




    Na sequência, contextualizo os mecanismos de Inteligência Artificial na atual sociedade da informação, bem como suas consequências às pessoas e por fim, analiso a possibilidade de descolonizar a Inteligência Artificial em relação as tecnologias persuasivas e suas consequentes possíveis atenuações das desigualdades sociais a partir do pensamento descolonial.




    Saliento que com a emergência e fortalecimento dos instrumentos de Inteligência Artificial, as empresas de tecnologia do Norte Global passaram a dominar um novo Colonialismo Digital, que possui como principal produto as experiências humanas e o “tempo” despendido em redes sociais.




    Desta forma, proponho-me nesse estudo realizar um estudo crítico sobre alternativas descoloniais no uso das tecnologias persuasivas e de Inteligência Artificial impostas pelo Norte Global, a fim de se combater o desequilíbrio social provocado pelo colonialismo digital imposto.




    Assim, desejo uma boa experiência aos leitores, a fim de que o presente estudo também sirva como forma de se pensar na ressignificação sobre a utilização do recurso do “tempo” e das “experiencias humanas”, os quais vêm sendo devorados pelo novo Colonialismo Digital.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A presente obra aborda a análise da discussão de se descolonizar a inteligência artificial a fim de que se possa utilizá-la como ferramenta para que se promova a atenuação das desigualdades sociais no contexto do Sul Global.




    A sociedade atual, informacional, sedutora e hiperconsumista, está inserida no campo da tecnologia, da velocidade em que a informação se propaga, da inovação, do uso de aplicativos cada vez mais ágeis, dos algoritmos, das redes sociais, enfim da Inteligência Artificial, tudo isso ligado por uma rede global: a internet. Paralelamente a esse avanço tecnológico, surge um novo Colonialismo Digital por parte de empresas tecnológicas e de comunicação do Norte Global, o qual impõe ao Sul uma forma de enxergar o mundo através de aplicativos, algoritmos e redes sociais.




    Essa constatação parte da ideia, como se percebe, de há uma forma de imposição de um Colonialismo digital em que se tem como principal recurso o “tempo” despendido ou gasto em redes sociais. As empresas tecnológicas almejam o lucro e a constituição de riqueza, ocasião em que disputam o tempo de seus usuários através de tecnologias persuasivas que são impostas por meio do embiente virtual. Nesse horizonte, o Facebook, por exemplo, divulgou relatório referente ao ano de 2019, no qual informou que dentre todos os dispositivos usados para publicidade, o celular é responsável por 94% de acesso. Já no segundo trimestre de 2019, o Facebook recebeu 94% da receita de publicidade do celular, sendo que a receita de dispositivos móveis aumentou 1%, ante 91% da receita coletada no segundo trimestre de 2019 (FACEBOOK, 2020). Como se percebe, o colonialismo digital e os gatilhos mentais impostos pelas plataformas digitais têm aumentado consideravelmente sua receita e lucro.




    Diante disso, a obra como objetivo geral estudar de que forma se pode descolonizar a inteligência artificial a fim de se utilizá-la como ferramenta que promova a atenuação das desigualdades sociais no contexto do Sul Global.




    Quanto aos objetivos específicos, tem-se que o primeiro será o de pesquisar o pensamento descolonial dos direitos humanos e as Epistemologias do Sul, demonstrando a imposição do modelo de desenvolvimento que tem como fonte o Norte Global em relação às periferias Sul. Já o segundo objetivo específico será o de contextualizar os mecanismos de Inteligência Artificial na atual sociedade da informação, bem como suas consequências às pessoas. Por fim, o último objetivo irá analisar a possibilidade de descolonizar a Inteligência Artificial em relação as tecnologias persuasivas e suas consequentes possíveis atenuações das desigualdades sociais a partir do pensamento descolonial.




    Justifica-se o presente trabalho em face de que a sociedade contemporânea vive em uma Era Digital hiper conectada às redes sociais, aos aplicativos, aos algoritmos, aos assistentes virtuais, enfim aos instrumentos e ferramentas de Inteligência Artificial (IA). O usuário se utiliza instrumentos de Inteligência Artificial para realizar uma compra pela plataforma Amazon, para ouvir músicas no Spotify, para assistir filmes na Netflix, para pedir um carro de transporte pelo Uber, para pedir uma refeição pelo iFood, participar de uma reunião pelo Meet, da Google, para trocas de mensagens pelo Whatsapp, para conversar com a Alexa, assistente virtual da Amazon. Cada vez mais, esse ambiente virtual é preenchido durante o dia a dia das pessoas, inclusive quanto se está offline. Nesse sentido, tem-se o termo Infosfera criado por Luciano Floridi, o qual ensina ser a Infosfera um conceito em rápida evolução, na medida que “denota todo o ambiente informacional constituído por todas as informações entidades, suas propriedades, interações, processos e relações mútuas” (FLORIDI, 2014, p. 40). Trata-se, pois, de um ambiente que inclui espaços offline e analógicos de informação (FLORIDI, 2014, p. 41).




    Nesse sentido, a fim de se alcançar o objetivo geral e principal do presente estudo, elege-se a seguinte indagação quanto ao problema de pesquisa: que forma se pode descolonizar a inteligência artificial a fim de se utilizá-la como ferramenta que promova a atenuação das desigualdades sociais no contexto do Sul Global?




    Parte-se da hipótese que a Inteligência Artificial é um espaço de crescente ascensão no mundo globalizado, sendo que máquinas são desenvolvidas a fim de executar tarefas características da inteligência humana. O que se percebe é a presença diária de algoritmos, aplicativos e redes sociais como parte da vida humana, a exemplo: Google, Facebook, Instagram, Amazon, Netflix, Uber, entre outros. Em contrapartida, essas plataformas digitais estão sendo impostas na roupagem de um novo colonialismo digital pelo Norte Global às periferias do Sul. Tais plataformas digitais estão formando um império do lucro digital em detrimento de desigualdades sociais, sendo seu principal produto o “tempo” despendido em redes sociais. Desta forma, torna-se necessário o rompimento com esse novo colonialismo digital de Inteligência Artificial imposto por pequenos grupos de empresa de tecnologias, as quais almejam lucros em detrimento da inferiorização do outro e das injustiças sociais presentes.




    Para tanto, dividiu-se a presente obra em três capítulos a partir dos objetivos específicos enumerados. Assim, o primeiro capítulo intitulado: O contexto de pensamento descolonial e Epistemologias do Sul, descreverá o contexto do pensamento descolonial e das Epistemologias do Sul, inclusive passando pelo itinerário histórico dos direitos humanos, até sua ressignificação com a Teoria Crítica. Nesse sentido, busca-se demonstrar que o colonialismo e a colonialidade não são sinônimos, pois o colonialismo pode ser entendido como “à relação política e econômica de poder e dominação colonial de um povo, Estado ou nação sobre outro” (ZEIFERT; AGNOLETTO, 2019, p. 200) e a colonialidade sucede e sobrevive ao próprio colonialismo, ou seja, significa um padrão de poder. Não há ruptura ou rompimento, como ocorreu com o fim do período colonial territorial e econômico (LUGONES, 2014, p. 939). Os efeitos do colonialismo perduram até presente, e quando essas características coloniais são identificadas com as atividades atuais, remete ao conceito mais geral de colonialidade (QUIJANO, 2000). Assim, diferente do colonialismo, a colonialidade continua como modo de relação de poder, de saber, de ser, de gênero (LUGONES, 2014, p. 940), trata-se de “um conceito relacional, político e epistêmico (PAZZELO, 2014, p. 37). Diante da colonialidade, de forma geral, o pensamento descolonial vai buscar a desconstrução ou rompimento com a lógica da colonialidade, a qual provém das relações de poder e de dominação colonial e que consolidaram a hegemonia do conhecimento, do saber, da cultura eurocêntrica em detrimento das demais formas de conhecimento e saberes não ocidentais. Desta forma, surge a necessidade de “descolonizar o pensamento, pensar desde a fronteira, propor um paradigma outro ou desobediência epistêmica significam desprendimento e abertura” (BRAGATO, 2014, p. 214). Corroborando a linha do pensamento descolonial, Boaventura de Souza Santos cunhou a expressão “Epistemologias do Sul” como sendo “uma metáfora do sofrimento humano sistêmico e injusto provocado pelo capitalismo global e pelo colonialismo” (SANTOS, 1995, p. 506). Referida teoria do Sul, considera uma linha abissal que divide Norte e Sul a partir de toda a violência epistêmica provocada pelo eurocentrismo ocidental a partir da modernidade. Assim, o pensamento descolonial e as Epistemologias do Sul buscam o rompimento com a colonialidade hegemônica orientada pela razão capitalista e pela imposição de todo conhecimento, cultura e forma de viver eurocêntrica ocidental do Norte Global em relação às periferias do Sul. Por fim, o terceiro tópico trará os principais instrumentos e documentos de direitos humanos a partir de seu caminhar histórico, bem como abordará a Teoria Crítica dos Direitos Humanos como processos e resultados de luta pela dignidade humana (HERRERA FLORES, 2009).




    O segundo capítulo intitulado Sociedade Contemporânea e Inteligência Artificial contextualizará a sociedade contemporânea e sua interrelação com a Inteligência Artificial e com as tecnologias persuasivas cada vez mais presentes no dia a dia das pessoas. Diferentemente do que outrora se estabelecia, a sociedade atual é movida pelo hiperconsumo e pela sedução cada vez mais presente nos instrumentos de Inteligência Artificial. Atualmente, as preferências dos usuários são oferecidas “gratuitamente” na rolagem da própria rede social. E isso ocorre, pois algoritmos são programados para extração de informações e dados dos usuários. Assim, as predições dos usuários são ofertadas em forma de produtos e serviços de consumos por instrumentos de Inteligência Artificial. Assim, na era do capitalismo e da educação liberal, “estratégias de sedução, hoje onipresentes, funcionam como lógicas estruturantes da sociedade econômica e política, bem como da ordem educacional e midiática” (LIPOVETSKY, 2017, p. 13 traduzido). Dito isso, a Inteligência Artificial pode ser conceituada como um “sistema algorítmico adaptável, relativamente autônomo, emulatório da decisão humana” (WEST, ALENN, 2018, traduzido). Já um algoritmo pode ser definido como um “conjunto preciso de instruções ou regras, ou como uma série metódica de etapas que podem ser usadas para realizar cálculos, resolver problemas e tomar decisões” (CORVALAN, 2018, p. 299, traduzido). Há quem diga que o algoritmo é “qualquer procedimento computacional bem definido que utiliza algum valor ou conjunto de valores como entrada e produz algum valor ou conjunto de saída” (REIS, 2020, p. 119). Desta feita, a partir da hegemonia das empresas de tecnologia do Norte Global surge uma nova espécie de colonialismo digital voltado para a extração de dados dos usuários de internet. Assim, se o colonialismo histórico se expandiu através da exploração do território geográfico e dos seus recursos, o colonialismo de dados se expande através da exploração acentuada da própria vida humana (COULDRY; MEJIAS, 2019, p. 32).




    Por fim, tem-se o terceiro capítulo da obra, o qual intitulou-se Descolonizando a Inteligência Artificial. Nesse capítulo, estudar-se-á de que forma se pode descolonizar a inteligência artificial a fim de se utilizá-la como ferramenta que promova a atenuação das desigualdades sociais no contexto do Sul Global. Para tanto, no primeiro tópico, realizar-se-á a contextualização do capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2019) e colonialismo de dados (COULDRY, MEJIAS, 2019) a partir das novas empresas tecnológicas na busca pelo recurso do “tempo”. Diante dos termos utilizados, o capitalismo de vigilância pode ser definido como “uma nova ordem econômica que considera a experiência humana como matéria-prima gratuita para práticas comerciais ocultas de extração, de previsão e vendas” (ZUBOFF, 2019, traduzido). Assim, o termo capitalismo de vigilância pode ser entendido como a oferta de serviços gratuitos por empresas de tecnologia às pessoas a fim de monitorar seus comportamentos com altíssimo nível de detalhes, na medida que lucram assustadoramente com a apropriação de dados e informações captadas (ZUBOFF, 2019). Em relação ao segundo tópico, demonstrar-se-ão as consequências pelo uso da Inteligência Artificial no contexto social. Por fim, analisar-se-á a possibilidade de descolonizar a Inteligência Artificial em relação as tecnologias persuasivas e suas consequentes possíveis atenuações das desigualdades sociais a partir das Epistemologias do Sul.




    Dito isso, a presente obra debruça-se, sem esgotar as linhas de pensamentos e inquietações apresentadas, quanto a possibilidade de se descolonizar a Inteligência Artificial através de um estudo crítico que rompa à colonialidade/colonialismo digital existente, a fim de se atenuar as desigualdades sociais criadas pelas novas tecnologias do Norte Global.


  




  

    2 O CONTEXTO DO PENSAMENTO DESCOLONIAL E DAS EPISTEMOLOGIAS DO SUL




    O presente capítulo descreve o contexto do pensamento descolonial e das Epistemologias do Sul, inclusive passando pelo itinerário histórico dos direitos humanos, até sua ressignificação com a Teoria Crítica.




    Em um primeiro tópico será contextualizado o Colonialismo da América Latina, principalmente a forma como suas raízes sobreviveram para além da colonialidade do poder. Já em um segundo tópico, apresenta-se o pensamento descolonial e as Epistemologias do Sul como estudos que buscam o rompimento com a colonialidade hegemônica orientada pela razão capitalista e pela imposição de todo conhecimento, cultura e forma de viver eurocêntrica ocidental do Norte Global em relação às periferias do Sul. Por fim, o terceiro tópico trará os principais instrumentos e documentos de direitos humanos a partir de seu caminhar histórico, bem como abordará a Teoria Crítica dos Direitos Humanos como processos e resultados de luta pela dignidade humana.




    Assim, passa-se ao tópico: do Colonialismo na América Latina, bem como a distinção entre o colonialismo e a colonialidade.




    2.1 DO COLONIALISMO DA AMÉRICA LATINA À COLONIALIDADE




    Antes de qualquer acepção sobre o colonialismo na América Latina e sobre a colonialidade, faz-se necessário contextualizar que os estudos sobre a América Latina “estão ancorados em fontes narrativas de cronistas europeus, que criaram uma historiografia oficial, como um produto focado sob o viés da legitimidade de classes letradas” (CAOVILLA, 2015, p. 24). Todavia, essa “produção histórica da América Latina começa com a desintegração de todo um mundo histórico, provavelmente a maior destruição sociocultural e demográfica que chegou ao nosso conhecimento” (QUIJANO, 2015, p. 16). A descoberta hispânica da América Latina foi produzida a partir de um viés eurocêntrico e hegemônico, o qual foi imposto como forma de história oficial.




    Apesar de estarem associados, o colonialismo e a colonialidade não são sinônimos. O colonialismo pode ser entendido, senão, como “à relação política e econômica de poder e dominação colonial de um povo, Estado ou nação sobre outro” (ZEIFERT; AGNOLETTO, 2019, p. 200). Assim, a “descoberta das Índias Ocidentais (LAS CASAS, 2001, p. 26) é exemplo do colonialismo territorial e econômico no final do século XV. A par disso, o colonialismo trata-se de uma estrutura de dominação e de exploração em que há o controle por uma autoridade política de recursos de produção e de trabalho de um determinado povo localizado “noutra jurisdição territorial” (QUIJANO, 2010, p. 74). Em termos de historicidade do Colonialismo na América Latina, no dia 12 de outubro do ano de 1492, o capitão-geral Cristovão Colombo acompanhado de sua tripulação chegou a América e a batizou de Ilha Espanhola (LAS CASAS, 2001, p. 26). Diferentemente do que se procurava (o caminho para as Índias orientais), os espanhóis encontraram na América um paraíso natural formado por povos originários desprovidos de ambições pelo poder. E foi nessa terra recém “descoberta”, que os espanhóis iniciaram a colonização no ano de 1493 (LAS CASAS, 2001, p. 26). A primeira impressão referente aos povos originários do Novo Mundo foi de que eram genuínos, obedientes, fiéis aos espanhóis, além de serem “desapegados materialmente” (TODOROV, 1999, p. 34). A esse respeito, tem-se o trecho descrito por Las Casas:




    Deus criou todas essas gentes infinitas, de todas as espécies, mui simples, sem finura, sem astúcia, sem malícia, mui obedientes e mui fiéis aos seus Senhores naturais e aos espanhóis a que servem; mui humildes, mui pacientes, mui pacíficas e amantes da paz, sem contendas, sem perturbações, sem querelas, sem questões, sem ira, sem ódio e de forma alguma desejosas de vingança (LAS CASAS, 1991, p. 27).




    Após a conquista hispânica, consolidou-se por parte dos espanhóis uma postura cruel, genocida e devastadora em relação aos povos originários do Novo Mundo, pois começaram a “tomar as mulheres e filhos dos índios para deles servir-se e usar mal e comer seus víveres adquiridos por seus suores e trabalhos” (LAS CASAS,2001, p. 30). Os colonizadores espanhóis não se contetaram em receber o que os índios lhe davam, ocasião em que “com seus cavalos1, suas espadas e lanças começaram a praticar crueldades estranhas” (LAS CASAS, 2001, p. 31) em desfavor de idosos, crianças, mulheres gravidas e parturientes (LAS CASAS, 2001, p. 31). Diante disso, “a causa pela qual os espanhóis destruíram tal infinidade de almas foi unicamente não terem outra finalidade última senão o ouro, para enriquecer em pouco tempo” (LAS, CASAS, 2001, p. 29).




    Não bastasse esse ambiente de crueldade provocado pelos espanhóis, no ano de 1493, a Bula Inter Caetera do Papa Alejandro VI, reconheceu aos reis hispânicos o direito a evangelização dos índios originários do Novo Mundo, como forma de legitimar a conquista (IGLESIAS, 2004, p. 198). Nesse primeiro momento houve a imposição do cristianismo e do evangelho aos índios ameríndios, sendo que aqueles que não aceitassem tal evangelização eram considerados infiéis (JOSAPHAT, 2000, p. 24). Assim, esse processo de ocupação das “Índias Ocidentais” (LAS CASAS, 2001, p. 26) teve início “por meio da prédica do Evangelho, na medida em que a Igreja supunha um poder universal e extensível a todos, mesmo que nem todos reconhecessem a sua autoridade” (BRAGATO, 2016). E foi justamente a recusa da prédica do evangelho pelos chamados infiéis, que legitimou “a ocupação espanhola da América” (JOSAPHAT, 2000, p. 58). Para os colonizadores espanhóis, o modo de viver dos índios e sua recusa pela prédica do evangelho, tornavam-os pagãos e demoníacos, motivo pelo qual sua cultura deveria ser destruída, eis que contrária aos ensinamentos religiosos ocidentais. Nesse sentido, Caovilla descreve os efeitos da ocupação:




    Tão grave como os efeitos negativos da ocupação dos territórios indígenas e do saque aos seus recursos naturais foi o choque de padrões culturais distintos, cujo ataque em nome de uma suposta catequese religiosa acabou por destruir um complexo linguístico religioso, pensado como um sistema vivo, dinâmico, relacionado com os astros, as águas, a vereação, os animais, construído e cultivado ao longo de anos (CAOVILLA, 2016, p. 45).




    Como se observa, “os espanhóis chegaram à América certos da superioridade de sua civilização e dos seus valores”. Os outros eram bárbaros, pagãos” (CARVALHO, 2004, p. 56). Essa hegemonia fez com que tudo aquilo que não fosse o padrão ocidental eurocêntrico fosse descartado ou menosprezado. Assim, “os colonizadores tratavam os índios como criaturas inferiores, dignas da exploração, desconsideradas como sujeitos das suas vidas, tratados como coisas” (CAOVILLA; SILVA, 2018, p. 126).




    Ora, o colonizador europeu além de esbulhar o território dos povos originários, também impôs sua forma de viver, sua cultura e sua religião. Nesse sentido, a produção histórica da América Latina se consolidou a partir de uma “dominação interna e submissão externa” (WOLKMER, 2004, p. 2). Não bastasse isso, a cultura ameríndia foi construída “a partir da lógica da colonização, exploração, dominação e exclusão dos múltiplos segmentos étnicos, religiosos e comunitários” (WOLKMER, 2004, p. 2). Esse processo histórico foi marcado por práticas violentas de minorias, autoritarismo e por movimentos de resistência de “indígenas, negros, campesinos e populares.” (WOLKMER, 2004, p. 2). No mais, além da imposição da prédica do Evangelho, os colonizadores europeus se valeram de instrumentos jurídicos2 a fim de legalizar a escravidão indígena. Nesse viés, o desejo de se organizar uma sociedade ocidental na América fez surgir a indagação de como o assentamento dos colonos se sustentaria (BRUIT, 1995, p. 06). A par disso, Bruit ensina que:




    A solução estava no uso da força de trabalho indígena, não obstante as tentativas de Las Casas e outros de dar uma solução alternativa que recriava uma sociedade de base camponesa de estilo europeu, com lavradores espanhóis que viveriam em suas propriedades em relação de livre contratação com os indígenas (BRUIT, 1995, p. 07 ou 26).




    A escravidão dos indígenas foi uma solução que se praticou nos primeiros anos da colonização. Todavia, essa escravização foi abolida pelo Estado Espanhol no ano de 1530, sendo restabelecida quatro anos mais tarde “sob a alegação que os conquistadores tinham perdido o interesse de descobrir e povoar, pois, a compra-venda de escravos índios remunerava muito bem os sacrifícios e gastos das conquistas” (BRUIT, 1995, p. 26). No ano de 1542, a escravatura indígena foi abolida e a solução encontrada foi o sistema de encomenda ou encomiendas (BRUIT, 1995, p. 26). Para Bragato, no sistema de encomiendas das Antilhas:




    Cada cessionário recebeu, por um lado, uma concessão de terras e, por outro, um lote de índios para trabalhar. Os índios possuíam o status de súditos da Coroa, mas eram confiados a um colono espanhol, denominado encomendero, que tinha sobre eles poderes públicos delegados, podendo forçá-los ao trabalho, mas, em contrapartida, deviam protegê-los, evangelizá-los e pagar-lhes um salário para manter a ficção jurídica de sua liberdade. Todavia, esses institutos de direito colonial foram paulatinamente reduzidos à obrigação dos índios de pagar tributos a seu respectivo encomendante (BRAGATO, 2016).




    Diferentemente das encomiendas das Antilhas, as encomiendas mexicanas possuíam como características a hereditariedade e a doutrinação dos índios. No mais, “os índios não encomendados a particulares ficavam encomendados ao rei, pagando tributo em ouro quando podiam ou com trabalho nas jazidas” (BRUIT, 1995, p. 10). Esse sistema de encomiendas mexicana funcionou em quase todo continente, na medida em que o colonizador a impunha aos povos originários. Nesse viés, durante o período colonial prevaleceu a ideia de que os “índios eram propriedade do Estado que cedia, temporariamente, o usufruto do seu trabalho como prêmio ao conquistador” (BRUIT,1995, p. 08). Deveras, no ano de 1512 foi editada a Lei dos Burgos, a qual ofereceu uma regulamentação bastante avançada para o período, na medida que demonstrava a preocupação do Estado Espanhol com a missão religiosa da conquista. Em suma, o instrumento jurídico regulava a organização dos indígenas em povoados com igrejas, a alimentação adequada a evangelização dos indígenas por parte dos encomendeiros, bem como o pagamento de um salário. (BRUIT, 1995, p. 08). Em contrapartida, foi percebido pelas autoridades espanholas o “desastre demográfico” (BRUIT, 1995, p. 08) em decorrência da descoberta, eis que dos quinhentos mil indígenas que existiam na ilha com a chegada dos espanhóis, no ano de 1514 só restavam em torno de vinte e nove mil (SIMPSON, 1970). Assim, muitas foram as consequências da invasão hispânica, conforme relata Bruit:




    A penetração nos territórios indígenas pela tropa hispânica, teve consequências desastrosas, para as populações e deu motivos suficientes para questionar os direitos de domínio da Monarquia. O Estado foi obrigado a produzir uma enorme legislação para regulamentar esse processo e seus resultados foram muito discutíveis, pois em última instância, o bom ou mal trato dado aos índios ficou na mão dos próprios conquistadores (BRUIT, 1995, p. 12).




    A exploração brutal dos indígenas foi legalizada pelo sistema de encomiendas (TODOROV, 1999), uma vez que não foram apenas as batalhas que provocaram o extermínio dos indígenas, mas também os maus-tratos. Esses maus-tratos ocorreram quando os indígenas já eram dominados e suas relações reguladas. “Os maus-tratos consistiam basicamente nas condições de trabalho impostas aos índios no sistema de encomiendas e que também implicavam o labor nas minas” (BRAGATO, 2016). Ainda em relação ao Colonialismo na América Latina, faz-se necessário destacar que não foi exclusivo da Espanha, uma vez que Portugal também teve lugar de destaque em relação a dominação e exploração territorial. O “movimento expansionista europeu ocorreu em diferentes momentos para cada um dos reinos evolvidos” (CAOVILLA, 2015, p. 30). Assim, no ano de 1500 Pedro Álvares Cabral aportou no Brasil; no ano de 1519, Hernán Cortez aportou no México; entre 1531 e 1532, Francisco Pizarro chegou no Peru e, assim ocorreu até o último território ser dominado (DUSSEL, 1994, p. 40).




    Marco importante foi a assinatura do Tratado de Tordesilha, no ano de 1492, entre Portugal e Espanha, a fim de dividir as terras “descobertas”, sendo que Portugal dominou o litoral e Espanha o interior do continente. Ora, “o Novo Mundo fora dividido antes mesmos de ser totalmente conhecido” (CAOVILLA, 2015, p. 30). Diferentemente do processo de colonização espanhola, o qual iniciou uma corrida pelo ouro, Portugal se privilegiou da agricultura. No mais, o processo de independência da América Espanhola enfrentou conflitos violentos e guerras civil, enquanto o Brasil, descoberto por Pedro Álvares Cabral, manteve-se após a independência como unidade territorial (CAOVILLA, 2015, p. 30). Apesar das diferenças, fato é que “o processo de encobrimento é o mesmo” (CAOVILLA, 2015, p. 31). Nesse mesmo sentido, para Caovilla a “descoberta” da América Latina:




    Abriu as portas de um novo tempo, diferente de todos os outros, somando às já conhecidas e habitadas Ásia, Europa e África uma nova porção da terra absolutamente nova e desconhecida. Tem-se aí a invenção da América Latina, ao passo que a Europa ostenta-se como comandante de uma nova história: a universal (CAOVILLA, 2015, p. 33)




    Assim, a relação entre o colonizador e o colonizado é uma relação de dominação, pois só existe lugar ao “trabalho forçado, a intimidação, a pressão, a polícia, os impostos, o roubo, o estupro, a imposição cultural, o desprezo, a desconfiança, o necrotério, a presunção, a grosseria, as eleites descerebradas, as massas alvitadas” (CÉSARIE, 2020, p. 24). Analisando o contexto histórico, percebe-se que a colonização ibérica não descobriu nada, pois “tudo já existia e tinha nome e dono. A América já estava povoada milenarmente, ainda que parcamente em algumas regiões.” (ZIMMERMANN, 1987, p. 88). De igual forma, Dussel defende que a após o continente americano ter sido inventado, a América Latina foi “descoberta” e inventada à imagem e semelhança da Europa (DUSSEL, 1994, p. 31).




    Assim, os colonizadores europeus ao se depararem com a América agiram com o fim de civilizar a cultura dos povos originários, tida como bruta e barbara. E nesse processo, surgiu o encobrimento da alteridade do homem latino-americano. O europeu projetou a América Latina à sua imagem e semelhança e isto a encobriu e originou a teoria do eurocentrismo como dominação. Para essa teoria, o colonizador europeu considera sua cultura superior e hegemônica em relação as demais culturas. (DUSSEL, 1994, p. 08-09).




    A par disso, a Espanha faz parte do processo originário da Modernidade, pois foi, no final do século XV, a única potência europeia com capacidade de “conquista” territorial externa. Por derradeiro, a América Latina também redescobre o seu “lugar” na história da Modernidade, uma vez que foi a primeira “periferia” da Europa moderna. (DUSSEL, 1994, p. 12). Ora, a América Latina, desde o início de sua descoberta, sofreu um processo constitutivo de “modernização”3. Assim, esse “processo não é anedótico ou simplesmente histórico; também é o processo proveniente da constituição da subjetividade moderna” (DUSSEL, 1994, p. 12, traduzido).
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